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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS.
IMPETRAÇÃO CONTRA ACÓRDÃO EM REVISÃO CRIMINAL JULGADA
IMPROCEDENTE. WRIT COMO SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. NÃO
INAUGURAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STJ. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE
ILEGALIDADE. POSSIBILIDADE DE DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO
REGIMENTAL  NÃO PROVIDO.
 
I. Caso em exame 1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática
que não conheceu de habeas corpus impetrado contra acórdão proferido pelo
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais nos autos da Revisão Criminal
n. 1.0000.22.097451-3/000, a qual julgou improcedente o pedido revisional. 2.
O paciente fora condenado às penas de 07 (sete)  anos de reclusão e 700
(setecentos) dias-multa, em regime fechado, pela prática do crime de tráfico de
drogas (art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006). A Defesa alegava nulidade na
obtenção da prova, inadequação da dosimetria da pena e ofensa a garantias
processuais.
II. Questão em discussão 3. Há duas questões em discussão: (i) definir se é
cabível habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal já julgada
improcedente pelo tribunal de origem, sem que tenha sido inaugurada a
competência do Superior Tribunal de Justiça,  e (ii) estabelecer se a decisão
monocrática que não conheceu do writ viola os princípios do juiz natural e do
devido processo legal.
III. Razões de decidir 4. O habeas corpus não pode ser conhecido quando
utilizado como substitutivo de revisão criminal já rejeitada pelo tribunal de
origem, sob pena de usurpação da competência da instância inferior, conforme
disposto no art. 105, I, "e", da Constituição Federal. 5. A impetração somente
pode ser admitida em hipóteses excepcionais de flagrante ilegalidade, o que
não se verifica no caso concreto, em que não se identificam vícios patentes nas
decisões questionadas. 6. O ingresso domiciliar por policiais sem mandado
judicial não configura nulidade, uma vez que se tratava de crime permanente,
o que dispensa a ordem judicial nos termos da jurisprudência consolidada do
STJ. 7. As teses defensivas referentes à dosimetria da pena já foram analisadas
e rejeitadas no julgamento da revisão criminal, sendo vedada sua rediscussão
por meio de habeas corpus não conhecido.
8. A decisão monocrática encontra respaldo no regimento interno do STJ e em
jurisprudência pacífica, não havendo ofensa aos princípios do juiz natural ou
do devido processo legal, especialmente diante da possibilidade de interposição
de agravo regimental para apreciação colegiada.
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IV. Dispositivo e tese 9. Agravo regimental não  provido. Tese de julgamento:
1.  O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de revisão
criminal rejeitada por tribunal de origem, salvo em caso de flagrante
ilegalidade. 2.  A existência de decisão monocrática negativa de conhecimento
do habeas corpus não viola o devido processo legal quando prevista no
regimento interno do tribunal e sujeita a controle colegiado. 3.  É lícito o
ingresso policial em domicílio sem mandado em situação de flagrante delito por
crime permanente, como o tráfico de drogas.
 
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, arts. 5º, XI e LIV, 105, I, "e", 108, I,
"b"; CP, art. 59; Lei n. 11.343/2006, art. 33, §§ 2º e 4º. Jurisprudência
relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 832.975/PR, Rel. Min. Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, j. 15.08.2023, DJe 22.08.2023; STJ, HC n. 483.065/SP,
Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 11.11.2019; STJ, HC n. 730.555
/SC, Rel. Min. Olindo Menezes (Des. Conv.), Sexta Turma, j. 09.08.2022,
DJe   15.08.2022; STJ, AgRg no HC n. 846.952/RJ, Rel. Min. Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 27.11.2023, DJe 30.11.2023.
 
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,

acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar22/05/2025 28/05/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
 
                    Brasília, .28 de maio de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : GILBERTO ELIAS DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADA : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
 IMPETRAÇÃO CONTRA ACÓRDÃO EM REVISÃOCORPUS.

CRIMINAL JULGADA IMPROCEDENTE.  COMO SUCEDÂNEOWRIT
DE REVISÃO CRIMINAL. NÃO INAUGURAÇÃO DA COMPETÊNCIA
DO STJ. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.
POSSIBILIDADE DE DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO
REGIMENTAL  NÃO PROVIDO.
 
I. Caso em exame
 
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu de  impetrado contra acórdão proferido pelohabeas corpus
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais nos autos da Revisão
Criminal n. 1.0000.22.097451-3/000, a qual julgou improcedente o
pedido revisional.
 
2. O paciente fora condenado às penas de 07 (sete) anos de reclusão
e 700 (setecentos) dias-multa, em regime fechado, pela prática do
crime de tráfico de drogas (art. 33, , da Lei n. 11.343/2006). Acaput
Defesa alegava nulidade na obtenção da prova, inadequação da
dosimetria da pena e ofensa a garantias processuais.
 
II. Questão em discussão
 
3. Há duas questões em discussão:  definir se é cabível (i) habeas

 como sucedâneo de revisão criminal já julgada improcedentecorpus
pelo tribunal de origem, sem que tenha sido inaugurada a
competência do Superior Tribunal de Justiça, e  estabelecer se a (ii)
decisão monocrática que não conheceu do  viola os princípios dowrit
juiz natural e do devido processo legal.
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III. Razões de decidir
 
4. O  não pode ser conhecido quando utilizado comohabeas corpus
substitutivo de revisão criminal já rejeitada pelo tribunal de origem,
sob pena de usurpação da competência da instância inferior,
conforme disposto no art. 105, I, "e", da Constituição Federal.
 
5. A impetração somente pode ser admitida em hipóteses
excepcionais de flagrante ilegalidade, o que não se verifica no caso
concreto, em que não se identificam vícios patentes nas decisões
questionadas.
 
6. O ingresso domiciliar por policiais sem mandado judicial não
configura nulidade, uma vez que se tratava de crime permanente, o
que dispensa a ordem judicial nos termos da jurisprudência
consolidada do STJ.
 
7. As teses defensivas referentes à dosimetria da pena já foram
analisadas e rejeitadas no julgamento da revisão criminal, sendo
vedada sua rediscussão por meio de  não conhecido.habeas corpus
 
8. A decisão monocrática encontra respaldo no regimento interno do
STJ e em jurisprudência pacífica, não havendo ofensa aos princípios
do juiz natural ou do devido processo legal, especialmente diante da
possibilidade de interposição de agravo regimental para apreciação
colegiada.
 
IV. Dispositivo e tese
 
9. Agravo regimental não  provido.
 

: 1. Tese de julgamento O  não pode ser utilizado comohabeas corpus
substitutivo de revisão criminal rejeitada por tribunal de origem,
salvo em caso de flagrante ilegalidade. 2.  A existência de decisão
monocrática negativa de conhecimento do  não viola ohabeas corpus
devido processo legal quando prevista no regimento interno do
tribunal e sujeita a controle colegiado. 3. É lícito o ingresso policial
em domicílio sem mandado em situação de flagrante delito por crime
permanente, como o tráfico de drogas.

: CF/1988, arts. 5º, XI e LIV, 105, I,Dispositivos relevantes citados
"e", 108, I, "b"; CP, art. 59; Lei n. 11.343/2006, art. 33, §§ 2º e 4º.
 

: STJ, AgRg no HC n. 832.975/PR,Jurisprudência relevante citada
Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, j. 15.08.2023, DJe
22.08.2023; STJ, HC n. 483.065/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, DJe 11.11.2019; STJ, HC n. 730.555/SC, Rel. Min.
Olindo Menezes (Des. Conv.), Sexta Turma, j. 09.08.2022, DJe
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15.08.2022; STJ, AgRg no HC n. 846.952/RJ, Rel. Min. Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 27.11.2023, DJe 30.11.2023.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GILBERTO ELIAS DE
SOUZA contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus
impetrado em seu favor.

Consta dos autos que o paciente foi condenado pelo Tribunal de
Justiça de Minas Gerais às penas de 07 (sete) anos de reclusão e 700
(setecentos) dias-multa, em regime inicial fechado, pelo crime previsto no
artigo 33, , da Lei n. 11.343/2006 (tráfico de drogas).caput

A Defesa impetrou  contra acórdão proferido pelohabeas corpus
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais nos autos da Revisão Criminal
n. 1.0000.22.097451-3/000, que julgou improcedente o pedido revisional.

Em decisão monocrática, não foi conhecido o  porhabeas corpus
entender que o  estava sendo utilizado como substitutivo de revisãowrit
criminal, em hipótese na qual não houve inauguração da competência do STJ
(fls. 228-231).

No agravo regimental (fls. 237-253), a Defesa sustenta que é possível
a utilização de  mesmo após o trânsito em julgado dahabeas corpus
condenação quando se tratar de matéria exclusivamente de direito e não
houver necessidade de exame aprofundado de provas.

Cita precedentes em que o  foi conhecido mesmo após habeas corpus
o trânsito em julgado e alega que a decisão monocrática viola os princípios do
juiz natural e do devido processo legal.

Argumenta que houve nulidade da prova obtida mediante ingresso
domiciliar sem mandado judicial, a necessidade de reconhecimento da
atenuante da confissão espontânea, a aplicação da redutora do tráfico
privilegiado em seu patamar máximo ou intermediário, a fixação da pena-base
no mínimo legal e a readequação do regime inicial de cumprimento de pena. 

O Ministério Público se manifestou pelo não provimento do agravo
(fls. 263-265). 

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece provimento.
A orientação desta Corte Superior é firme no sentido de que
 

ão deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdãon
condenatório já transitado em julgado, manejado como substitutivo de
revisão criminal, em hipótese na qual não houve inauguração da c
ompetência desta Corte (fl. 230).
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o caso em análise, o  foi impetrado contra acórdãoN  habeas corpus

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais nos autos da
Revisão Criminal n. 1.0000.22.097451-3/000, que julgou improcedente o
pedido revisional. Trata-se, portanto, de impugnação a decisão de revisão
criminal já julgada improcedente pelo Tribunal de origem, configurando clara
tentativa de utilizar o habeas corpus como nova revisão criminal.

Conforme destacado na decisão agravada,
 
não deve ser conhecido o writ, manejado como substitutivo de nova
revisão criminal, em hipótese na qual não houve inauguração da
competência desta Corte.
De fato, nos termos do artigo 105, inciso I, alínea "e", da Constituição
da República, compete ao Superior Tribunal de Justiça,
originariamente, as revisões criminais e as ações rescisórias de seus
julgados (fl. 229).
 
Ademais, o agravante não trouxe argumentos novos capazes de

alterar o entendimento firmado na decisão agravada.
Nesse sentido: 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO
MONOCRÁTICA. REGIME FECHADO. IMPETRAÇÃO CONTRA
SENTENÇA COM TRÂNSITO EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE.
AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão vergastada
pelos próprios fundamentos.
II - 'O exame das alegações dos impetrantes se mostra
processualmente inviável, uma vez que transmuta o habeas corpus em
sucedâneo de revisão criminal, configurando, assim, usurpação da
competência do Tribunal de origem, nos termos dos arts. 105, I, 'e' e
108, I, 'b', ambos da Constituição Federal' (HC n. 483.065/SP, Quinta
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de ).11/11/2019
III - Ao Superior Tribunal de Justiça é vedado apreciar mandamus
impetrado contra sentença transitada em julgado na instância
ordinária, pois, nesse caso, haveria usurpação da competência do
Tribunal de origem, nos termos dos artigos 105, inciso I, alínea 'e', e
artigo 108, inciso I, alínea 'b', ambos da Constituição da República.
Precedentes.
Agravo regimental desprovido.  (AgRg no HC n. 832.975/PR, relator
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).15/08/2023 22/08/2023
 
Quanto à alegação de que existem precedentes desta Corte admitindo

o  em casos excepcionais, mesmo após o trânsito em julgado,habeas corpus
deve-se destacar que tais situações pressupõem a constatação de flagrante
ilegalidade, o que não ocorre no presente caso.

A decisão agravada foi clara ao consignar que
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A melhor orientação, portanto, é no sentido de que não cabe habeas
corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese,
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando
constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial
impugnado (fls. 230-231)
 
No que se refere à alegação de nulidade da prova obtida mediante

ingresso domiciliar sem mandado judicial, o Tribunal de origem já analisou
essa questão e concluiu, conforme transcrito na decisão agravada:

 
Tratando-se de crime permanente, torna-se dispensável a expedição
de mandado de busca e apreensão, sendo lícito ao policial militar
ingressar na residência do agente, a fim de fazer cessar a prática
criminosa e apreender a substância entorpecente encontrada no local 
(fl. 229)
 
Relativamente às alegações referentes à dosimetria da pena

(reconhecimento da atenuante da confissão espontânea, aplicação da redutora
do tráfico privilegiado, fixação da pena-base no mínimo legal e readequação do
regime inicial), trata-se de matérias de mérito, que não podem ser analisadas
neste momento processual, uma vez que o   nem sequer foihabeas corpus
conhecido.

Ademais, o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça de Minas
Gerais na revisão criminal já analisou essas questões e concluiu pela
impossibilidade de atendimento das pretensões defensivas:

 
2 - Havendo duas decisões transitadas em julgado anteriores à data
do fato em discussão, uma deve ser utilizada como maus
antecedentes, outra para caracterizar a reincidência.
3 - As circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal e as
incidências criminais servem de parâmetros para a negativa da
aplicação do §4º do art. 33 da Lei 11.343/06.
4 - Em respeito ao art. 33 do Código Penal, o condenado reincidente
deve começar a cumprir a pena em regime fechado (fl. 229).
 
Por fim, não se vislumbra nenhuma ilegalidade na prolação de

decisão monocrática pelo relator,visto que tal prática encontra respaldo no
regimento interno do STJ e na jurisprudência consolidada desta Corte sobre o
tema.

O fato de a decisão ter sido proferida monocraticamente não afronta
os princípios do juiz natural e do devido processo legal, especialmente porque
foi assegurado à parte o direito de interpor o presente agravo regimental para
submeter a matéria ao órgão colegiado.

Ante o exposto, nego provimento a agravo regimental.
É o voto.
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SEXTA TURMA
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Sessão Virtual de 22/05/2025 a 28/05/2025

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Belo. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : TATIANA DA SILVEIRA REIS
ADVOGADA : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : GILBERTO ELIAS DE SOUZA (PRESO)
CORRÉU : RITA DE CASSIA PEDROSO DE MORAIS
CORRÉU : JOSIMAR PAIVA MATOWSKI
CORRÉU : ANDREZZA BASTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINSCRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO 
INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINSCRIMES 
PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - TRÁFICO DE DROGAS E 
CONDUTAS AFINSCRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - 
TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINSDIREITO PENAL - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINSCRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINSCRIMES PREVISTOS NA 
LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS 
AFINSCRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GILBERTO ELIAS DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADA : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 22/05/2025 a 28/05
/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio
Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 28 de maio de 2025

Documento eletrônico VDA47777262 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 29/05/2025 14:58:46
Código de Controle do Documento: 4fad976b-6cf5-4288-bd31-9b5cb1b48dea


